

  

     

  




  

     




    A Classe Média: Ascensão e Declínio Elísio Estanque




    A classe média é um segmento social que suscitou inúmeras polémicas e que, no actual quadro de austeridade, se encontra em risco de empobrecimento compulsivo (sobretudo nos países periféricos da Europa, como Portugal). A noção é, ela própria, controversa. Quer em termos teóricos, porque não corresponde, verdadeiramente, a uma «classe» enquanto sujeito ou actor colectivo dotado de uma identidade própria, quer no plano concreto, na medida em que se trata de um conjunto plural que reúne diversas camadas sociais situadas nas posições intermédias da estratificação social, esta é uma categoria social de múltiplas conotações e muito heterogénea.




    O presente ensaio pretende contribuir para uma reflexão sociológica – ampla e crítica – em torno deste tema, mostrando a pluralidade de abordagens e concepções sobre o assunto, e ao mesmo tempo apontando exemplos, discutindo tendências e partilhando perplexidades que se apresentam hoje à sociedade portuguesa e à sua classe média.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Elísio Estanque nasceu em Rio de Moinhos – Aljustrel, em 1952, frequentou o ensino secundário em Aljustrel, Faro e em Lisboa, cidade onde residiu (no bairro de Moscavide), trabalhou e estudou desde os 16 anos. Frequentou o ISCTE-IUL entre 1981–1985, ano em que concluiu a licenciatura em Sociologia e ingressou, como assistente, na Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, passando a integrar também a equipa do Centro de Estudos Sociais da mesma universidade. Desde então tem leccionado, investigado e publicado sobre temas como classes e desigualdades sociais, sociologia da empresa e das relações laborais, sindicalismo, juventude e movimentos sociais. Doutorou-se na Universidade de Coimbra, em 1999, com uma tese sobre a indústria do calçado, baseada na observação participante numa fábrica do sector (publicada sob o título Entre a Fábrica e a Comunidade, editora Afrontamento, 2000). URL: http://www.ces.uc.pt/investigadores/cv/elisio_estanque.php.
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    Introdução




    Quando, há cerca de quinze anos, decidi vestir a pele de um operário do calçado e trabalhar numa fábrica por alguns meses, tive oportunidade de viver uma experiência – marcante a diversos títulos – que me permitiu ver ao espelho enquanto académico, ou seja, como membro efectivo da classe média1. Foi sem dúvida uma forma diferente de comprovar, na prática, a força das barreiras de classe, no contacto com um segmento social que me era relativamente estranho. Os meus códigos de conduta, a forma de falar e esquemas mentais tiveram de sofrer todo um processo de reciclagem, deixando a descoberto uma autêntica bateria de estereótipos acerca do grupo operário e dos seus comportamentos no quotidiano produtivo. Essa vivência partilhada permitiu, por um lado, descobrir dimensões desconhecidas das relações de trabalho no quotidiano fabril, onde os saberes e as sociabilidades colectivas do operariado se revelaram surpreendentemente criativos, e, por outro lado, levou-me a experimentar um distanciamento perante a minha própria condição de classe, através de um exercício de desconstrução quase involuntário (aquilo que em ciências sociais designamos por ruptura com as impressões do senso comum), que contribuiu para acrescentar objectividade e lançar luz sobre a classe média (onde me insiro) e as barreiras sociais que nos cercam, sem que muitas vezes nos apercebamos disso2.




    As demarcações de classe possuem sem dúvida fundamentos socioeconómicos e disso procurarei dar conta neste texto. Mas creio que pode ser enriquecedor questionarmo-nos acerca do modo como os recursos económicos e educacionais, por exemplo, são incorporados por pessoas concretas ao longo das suas trajectórias de vida. Qual a relação entre o enquadramento objectivo numa dada condição ou estatuto social e a própria auto-identificação da pessoa? Se sou professor, académico, médico, etc., significará que me vejo sempre a mim próprio enquanto tal? Que significado podemos atribuir hoje ao papel da classe média, num momento em que muitos reconhecem a sua fragilidade e declínio? Será que a sociedade portuguesa preserva ainda alguns traços específicos nesta matéria, apesar de estar inserida no mundo ocidental e de pertencer à União Europeia? Como caracterizar então a classe média portuguesa? É disso que trata este livro.




    Durante mais de vinte anos que já levo de experiência docente na universidade passaram pelas minhas aulas ou pelos corredores da faculdade onde lecciono uns largos milhares de estudantes. Um segmento jovem que acedeu à universidade e concluiu aí uma licenciatura terá, porventura, um impacto importante na construção e renovação das elites profissionais, económicas e empresariais do país e, naturalmente, também na formação da classe média. Aliás, as elites, que criaram e desenvolveram as universidades, foram quem mais directamente beneficiou dos saberes e modos de legitimação que as credenciais académicas asseguram e nem necessitam propriamente dos diplomas aí obtidos para garantirem a sua posição social. Porém, à medida que as sociedades europeias foram evoluindo e a racionalidade ocidental ganhou terreno, as universidades foram-se abrindo e proporcionando o acesso de um número cada vez maior dos filhos das classes médias que permitissem almejar a profissão prestigiada (e bem remunerada) que só um diploma universitário poderia assegurar. Qual o papel da universidade no crescimento da classe média? Será que daí apenas resultou uma maior integração social ou, pelo contrário, o campo do ensino superior e todo um estilo de vida por ele modelado teve impactos mais importantes ao dar lugar a uma juventude escolarizada e irreverente? Fará sentido, hoje, pensarmos num radicalismo de classe média, como foi teorizado a partir dos movimentos estudantis dos anos 60?




    Ao longo da história das ciências sociais muito se falou e escreveu sobre as elites, mas não tanto sobre as classes médias. Tradicionalmente, a elite, a começar pela elite académica e científica, produziu o conhecimento necessário à sua própria existência (para perpetuar os seus privilégios), mas omitiu ou secundarizou (quando não desdenhou e excluiu) as classes subordinadas e ao seu serviço. Por outro lado, pode dizer-se que a construção do sistema educativo no seu conjunto – ainda que destinado a servir as elites – só teve sucesso porque deu lugar a uma classe média que foi seu suporte e o ajudou a expandir, fazendo jus à designação de classe de serviço que lhe é atri­buída.




    As classes populares só começaram a contar como sujeitos da História na sequência das grandes convulsões sociais que antecederam o nascimento do capitalismo moderno. Contudo, lado a lado com a promessa liberal de um mundo de oportunidades, fundado nos ideais de liberdade, de justiça e de progresso (que influenciou as atitudes e comportamentos da classe média) surgia o pensamento marxista, dedicado a teorizar sobre o operariado industrial e as contradições estruturais do sistema, o que remeteu a classe média para um mero papel secundário, carregado de conotações pejorativas. Enquanto a narrativa revolucionária e a ideologia socialista ganhavam adeptos, as sociedades ocidentais assistiam à expansão da classe média assalariada, menosprezada por uns (marxistas) por ser um entrave à revolução e aclamada por outros (liberais) como o principal exemplo de sucesso do capitalismo e, como consequência, a principal almofada de amortecimento dos conflitos estruturais, activados pelas chamadas classes perigosas (o proletariado e os trabalhadores manuais em geral). Podemos, pois, interrogar-nos até que ponto o triunfo da sociedade industrial se apoiou na «nova» classe média. Que leituras e perspectivas teóricas podem ser invocadas para uma compreensão do significado e do protagonismo da classe média no actual contexto das sociedades pós-industriais e dos mercados globais?




    O presente ensaio procura reflectir, sob diversos ângulos, em torno da classe média, entendida não como um conjunto substantivo de pessoas, mas principalmente enquanto problemática (um tema polémico e que merece reflexão). Assim, mais do que apresentar um receituário de definições ou um catálogo de modelos conceptuais sobre o tema, pretende-se dar sequência a uma concepção simultaneamente reflexiva e analítica, fazendo incidir o olhar sobre a sociedade portuguesa – em especial na segunda parte – e as temáticas das desigualdades sociais e da conflitualidade. Além disso, parece-me importante adiantar que a análise sociológica, tal como a concebo, só tem sentido se com ela formos capazes de transmitir os seus resultados ao grande público e aos principais actores da nossa vida social, que vão desde os responsáveis institucionais e políticos à comunidade académica, passando pelos campos económico, sindical, empresarial, cultural e associativo. Daí decorre a orientação que assumo abertamente neste livro e que se traduz na afirmação de um pensamento crítico, que tenta interpelar o real sem esconder a sua inquietação – enquanto académico e enquanto cidadão – sobre o sentido da mudança, os valores da justiça social e o futuro da democracia.




    Aliás, num momento em que os portugueses em geral são confrontados com um conjunto de fortes medidas de austeridade devido à situação de iminente colapso das nossas finanças, e decidido por entidades credoras (a chamada troika)3 que negociaram com o Governo o resgate da dívida externa do país, prevê-se que a classe média seja duramente atingida nos próximos anos, quer no seu já de si débil poder económico, quer no seu status, já de si tão abalado nos últimos tempos, depois de tantas lutas e sacrifícios ao longo de décadas ou de vidas inteiras. Espero, pois, que o presente texto, sendo assumidamente crítico e reflexivo, possa ajudar o leitor a apurar o seu olhar e a aprofundar o seu conhecimento sobre os problemas, contradições e dilemas em que se encontra a classe média, que são, no fundo, os problemas, bloqueios e perplexidades que afligem o país no seu conjunto.


  




  

     




    




    




    I Parte – Origens e Teorias




    1. Classes e desigualdades sociais




    O tema que aqui nos ocupa encerra um paradoxo (aparente) que pode formular-se nos seguintes termos: a presente reflexão situa-se no campo teórico das classes sociais, mas ao mesmo tempo sabe-se que as teorias que mais centralidade deram à classe média (a chamada teoria da estratificação social)4 relativizam a existência de «classes» e secundarizam a força das barreiras entre elas. Por outras palavras, a importância da classe média tem subjacente a ideia de mobilidade social, e esta, por sua vez, apoia-se no princípio da meritocracia (o mérito de cada um) como principal factor de fixação das posições dos indivíduos nos diferentes estratos da sociedade.




    Justifica-se, portanto, uma breve nota sobre as teorias das classes sociais e suas diferentes perspectivas. Desde a era da Renascença e até finais do século XVIII as sociedades ocidentais assistiram a uma progressiva secularização, ou seja, as desigualdades deixaram de ser vistas como fruto de qualquer desígnio divino ou poder transcendente, passando a ser percebidas como um produto da própria organização da sociedade. A noção de classe social adquiriu então um novo sentido, que por sua vez lhe incutiu uma crescente força simbólica e política. Dir-se-á que a controvérsia em torno da noção de classe (falar de classe, de estrato ou camada social tem implicações distintas) reflecte a natureza conflitual da relação entre as classes, segundo a teoria de Karl Marx e, noutros termos, para autores como Pierre Bourdieu, a classe e as suas barreiras resultam de «classificações» onde a linguagem tem um papel relevante.




    1.1. As origens e os precursores




    A primeira referência à expressão classe média surge no final do século XVIII, sugerida por Thomas Gisborne. Nessa altura, a expressão foi entendida como sinónimo de um segmento social situado entre, de um lado, a nobreza, a aristocracia e a classe dos senhores da terra (os mais ricos) e, de outro lado, os trabalhadores assalariados, rurais e urbanos (os mais pobres). Esse estrato intermédio acompanhou a tendência de expansão do comércio e da economia de mercado na Europa, estimulando a burguesia ascendente, que é como quem diz, a classe média da época. Todavia, se no início da era capitalista foi a pequena burguesia proprietária (do comércio e da indústria) que mais a alimentou, rapidamente se assistiu ao florescer de novas categorias de profissionais liberais e sectores alfabetizados ligados a trabalhos não manuais, empregados administrativos e funcionários de instituições públicas e privadas com algum diploma escolar, os quais viriam a constituir o que mais tarde, já em meados do século XX, seria designado como a «nova classe média», consagrada na literatura anglo-saxónica como os colarinhos brancos (por oposição aos colarinhos azuis).




    O estudo da classe média requer, evidentemente, algum enquadramento na temática mais geral das classes sociais e da estratificação. E, por sua vez, compreender a problemática das classes sociais como fenómeno sociológico obriga-nos a situar brevemente o nascimento das sociedades modernas, isto é, as sociedades industriais do Ocidente, que emergiram na Europa com o triunfo do pensamento racional, sob influência dos princípios iluministas da Revolução Francesa e da dinâmica da Revolução Industrial. O período da ruptura que deu origem à sociedade moderna é geralmente situado entre 1789-18155, ou seja, entre a viragem política na França para o parlamentarismo e a derrota do império napoleónico. O que esteve em causa não foi apenas o nascimento de uma nova concepção de governo, mas também de uma noção diferente de sociedade enquanto base de legitimação do poder. O alcance dessa viragem estendeu-se a vários países e regimes constitucionais do Ocidente, independentemente do tipo de governo, tendo como principal propósito e denominador comum a construção da democracia parlamentar.




    Muito antes da elaboração conceptual que clássicos como Karl Marx e Max Weber viriam a conferir à temática das classes sociais já outros contributos haviam aberto o campo para que as desigualdades de riqueza e de estatuto passassem a ser olhadas não como naturais, mas como uma questão social6. A este respeito, merece referência especial Jean-Jacques Rousseau, apontado como o primeiro pensador do mundo ocidental a conceber as desigualdades entre os homens como derivadas da vida em sociedade7. Terá sido esse o momento inaugural – quando a primazia do instinto dá lugar à primazia da razão – em que as causas «naturais» deram lugar às causas «sociais», permitindo que as desigualdades de riqueza, de propriedade e de poder passassem a ser entendidas como sociais, isto é, como um fenómeno secular a merecer discussão e questionamento. Cerca de um século depois, August Comte, o filósofo do positivismo – considerado o principal precursor da sociologia como ciência –, com a sua «Lei dos três estados» mostrou que a evolução da humanidade caminha por etapas, passando do estado teológico ao estado abstracto e deste para o estado positivo, no qual a actividade racional e científica, associada ao desenvolvimento industrial, faz sobressair a primazia do social enquanto cimento da estrutura do capitalismo emergente. Este autor, que inaugurou a chamada corrente positivista, juntamente com um outro dos «pais» da sociologia (Émile Durkheim), esteve na origem do paradigma estrutural-funcionalista, que adiante discutirei a propósito das teorias da estratificação social.




    Entre os precursores da sociologia, destaca-se ainda o contributo de Alexis de Tocqueville, um dos autores que mais explicitamente se debruçavam sobre a classe média (em especial na sua obra mais célebre, Da Democracia na América, de 1832), descrevendo e analisando a sociedade americana com base nas suas observações numa viagem de cerca de um ano (1831-1932) à nova pátria da democracia. As referências à classe média durante o século XIX cingiam-se principalmente ao problema do acesso à propriedade e à riqueza, num contexto em que a intensidade da actividade económica e das trocas comerciais vinha favorecendo o enriquecimento e a ascensão social de novos segmentos da população. Apesar de centrada no contexto americano, a concepção de Tocqueville sobre o papel da classe média na manutenção da ordem social tornou-se um ponto de partida incontornável na reflexão em torno deste fenómeno.




    1.2. Divergências e controvérsias: a visão marxista




    Marx e os seus seguidores não atribuíram especial atenção à classe média, que o mesmo autor (referindo-se aos camponeses) chegou a comparar a um saco de batatas, isto é, um conjunto desagregado e sem capacidade para agir enquanto classe. Nas obras clássicas mais abertamente políticas, como acontece com o Manifesto do Partido Comunista (Marx e Engels) ou O Estado e a Revolução (Lenine), o objectivo principal dos marxistas repousava em premissas como a da bipolarização da luta de classes e a tese da pauperização8. Mas o próprio pensamento de Marx é algo ambíguo a este respeito. Por exemplo, as classes de transição a que se referia na sua obra A Luta de Classes em França (1848-1850) eram vistas como principal suporte dos interesses da classe dominante, dispostas a procurar o conforto, tentando abastecer-se no mesmo «balcão» (leia-se, o Estado capitalista) onde a burguesia tratava dos seus negócios. Noutros momentos, porém, considerava-as como fracções e segmentos em transição do período manufactureiro para o capitalismo industrial e destinadas a integrar o proletariado.




    É, portanto, aconselhável não esquecer o princípio sociológico segundo o qual entre a realidade e a teoria existe uma permanente tensão e complementaridade, não uma divisão rígida. É a realidade que se sobrepõe à teoria, mas é a teoria que constrói o conhecimento sobre a realidade. O termo «classe» é, como já se disse, foco de controvérsia, se bem que essa controvérsia se reflicta tanto em termos teóricos como na vida prática. O discurso classista, quer dizer, a linguagem que, por exemplo em Portugal na I República ou mais recentemente, no 25 de Abril de 1974, penetrou sectores importantes do operariado e dos movimentos populares de vários tipos, deu lugar a formas de acção colectiva de grande alcance (uma espécie de prática da teoria)9; enquanto, por sua vez, no seio desses ambientes concretos, surgiram inúmeras polémicas e reflexões teóricas e ideológicas, algumas das quais continuam vivas no plano académico e político (uma espécie de teoria da prática).




    Nessa medida, talvez a própria dicotomia – teoria versus prática – em torno da análise das desigualdades e a sua persistência no tempo possam considerar-se parte integrante da conflitualidade inerente às divisões classistas. As duas grandes correntes teóricas de que falo dividem-se entre, de um lado, a teoria das classes, que teve no marxismo clássico a sua grande referência, e, do outro, a teoria da estratificação social, que deriva da junção entre a tradição positivista (de Émile Durkheim e Auguste Comte) e a corrente liberal herdada de Max Weber. Estas duas «escolas» disseminaram duas visões distintas – e durante muito tempo antagónicas – sobre as desigualdades sociais nas sociedades modernas.




    O fenómeno da classe média foi, desde sempre, um dos pontos de maior discórdia entre esses dois paradigmas, e isto porque essas perspectivas transportavam representações contrárias quanto às virtudes e defeitos do modelo de sociedade em vigor. Os estudos de Marx e de Weber não deixam de evidenciar a dificuldade de separar a análise sociológica do seu voluntarismo e filiação ideológica: se, para Marx, o fortalecimento da classe média era a negação mais palpável da sua tese da dicotomia das classes (as duas classes antagónicas), para Weber, as classes médias eram a prova da superioridade racional de um sistema capaz de reconhecer o mérito e oferecer oportunidades aos mais talentosos. E a guerrilha teórica prolongou-se por todo o século XX. Enquanto weberianos e funcionalistas acentuavam o princípio da liberdade, dos direitos individuais e da propriedade privada, colocando o sistema social e o mercado como principais factores de regulação e de progresso, os marxistas – desde os autores da Escola de Frankfurt10, a Gramsci, Rosa Luxemburgo, Lukács, etc. – davam largas à sua crítica radical ao capitalismo, mas omitiram enquanto puderam o significado sociológico da mobilidade social e da nova classe média assalariada. O enquadramento político em que se movia a maioria dos pensadores marxistas que abordaram estes temas impediu-os de os interpretar devidamente. Era-lhes difícil reconhecer o significado dos novos empregos qualificados enquanto expressão de uma sociedade de bem-estar no quadro do sistema económico dominante. Para o marxismo, o aumento do poder de compra dos trabalhadores e o triunfo do Estado-providência foram, pelo contrário, interpretados como fruto de uma massificação consumista promovida pelo mercantilismo e o poder do capital, cujos efeitos perniciosos se traduziam na crescente alienação e conformismo dos trabalhadores, embora na prática – nas sociedades industrializadas do Ocidente – se assistisse a uma tendência de mobilidade social ascendente que negava a visão dicotómica da luta de classes11.




    Essa realidade levou a que, mesmo da parte da intelectualidade ligada a este campo ideológico, se começasse a reconhecer a necessidade de recriar novos instrumentos teóricos para compreender tal fenómeno. Foi já no pós-II Guerra, e perante o descrédito do modelo soviético, que começaram a proliferar entre os marxistas novos estudos virados para a análise da estrutura das classes nas sociedades industrializadas, dando lugar a obras de elevada elaboração conceptual e apoiadas numa sofisticação técnica e metodológica até então inexistente. Nomes como Louis Althusser e Étienne Balibar, Nicos Poulantzas, Daniel Bertaux, Erik Wright, etc., impulsionaram um conjunto de pesquisas que conjugaram, pela primeira vez, o desenvolvimento simultâneo da reflexão teórica e da análise empírica em sociedades concretas. Mas, apesar da vitalidade do debate, a classe permaneceu um conceito essencialmente contestado. Embora no campo do marxismo as preocupações se dirigissem mais para a crítica do papel político da classe média enquanto factor apaziguador dos conflitos de classe, a sua influência também se fez sentir nas abordagens críticas da mobilidade, entre as quais se destacou a chamada teoria da reprodução, direccionada para a análise da educação mas com uma óbvia ligação à temática da mobilidade social. De resto, nomes como Bourdieu e Passeron (1978), que inauguraram essa discussão, ainda que inseridos no mesmo campo teórico, acabaram por ser alvo da crítica dos seus pares devido à excessiva ênfase que puseram na capacidade reprodutiva do sistema educativo e da cultura dominante.




    As tentativas de actualização dos legados de Marx e de Weber têm resultado em combinações teóricas que dificilmente se encaixam num ou noutro desses dois paradigmas. Aquilo que os weberianos designaram de «classe média» surge na terminologia marxista com outras designações, tais como «nova pequena burguesia», «pequena burguesia urbana», «nova classe operária», etc. Segundo Nicos Poulantzas, os novos sectores assalariados que se vinham juntando ao reforço do Estado, da modernização técnica e da burocracia nas empresas – a dita «classe média» – forneceram uma base social extraordinariamente importante para a reprodução do capitalismo. Categorias profissionais em crescimento, tais como professores, técnicos, funcionários, gestores de topo, quadros e profissionais de saúde ou da administração pública, funcionam como uma imensa plataforma de amortecimento da luta de classes ou, dito de outro modo, constituem o principal meio de cooptação ou de emburguesamento da classe operária e dos seus descendentes, afastando-os assim dos caminhos da actividade sindical e política. Esta concepção inventariou alguns dos principais atributos apontados às camadas profissionais pertencentes à classe média, nomeadamente a sua proximidade com o poder dos dirigentes, a sua orientação individualista para a carreira, o seu seguidismo em relação às chefias e a sua predisposição consumista. Tais atributos justificam a designação que alguns dos autores atrás referidos tentaram colar à classe média – a nova pequena burguesia. 




    Vale a pena ainda incluir o contributo de Erik Olin Wright, que, apesar de partilhar muitas destas preocupações e conceitos (comuns ao campo marxista), elaborou um modelo analítico que trata as diversas categorias da classe média como movidas não por uma adesão plena ao sistema dominante mas por contradições de poder, formas de controlo e de qualificação que tentam monopolizar. Wright tinha teorizado inicialmente sobre estas camadas intermédias, classificando-as como lugares contraditórios nas relações de classe, evoluindo daí para um modelo que recupera (de Marx) o conceito de exploração e conjuga-o com o papel do mercado concorrencial (de Weber). Com isso contribuiu para mostrar o carácter dinâmico e contraditório das relações sociais entre diferentes categorias socioprofissionais no seio da classe média. Na mesma linha, várias situações de classe podem considerar-se «exploradoras» segundo certos critérios12, por exemplo, o caso de grupos qualificados que beneficiam dos seus diplomas escolares (quando a oferta escasseia), mas são «exploradas» segundo outros critérios, por exemplo, naqueles casos em que não possuem qualquer autonomia nem autoridade no exercício da profissão, em comparação com outros que as possuem em abundância (Wright, 1989).




    Estas anotações sobre o campo marxista justificam-se acima de tudo pelo enfoque dessa tradição nas relações de dominação entre as classes e na natureza estrutural das contradições no modo de produção capitalista. Como corolário deste princípio resulta uma visão específica do próprio fenómeno da classe média, que é, em boa medida, partilhada na presente abordagem. Dito de outra maneira, a perspectiva adoptada neste ensaio assenta no reconhecimento de que a distribuição desigual dos bens materiais e económicos se traduz em barreiras de classe muito poderosas13 e com grande potencial de reprodução, apesar da sua relativa flexibilidade e de poderem ser transpostas. Por outro lado, convém acrescentar que tais divisões não obedecem a um determinismo económico, mas sim a uma complexidade de factores multidimensionais, onde se conjugam elementos objectivos e subjectivos, materiais e simbólicos, interesses particulares, formas de poder, sentido identitário, etc.
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